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NOTA INFORMATIVA 

 

Sabrina Furtado coordena Grupo de Trabalho para revisão da Lei de 

Finanças Locais 

  

A deputada do PSD/Açores Sabrina Furtado foi indicada para coordenar o Grupo 

de Trabalho para a revisão da Lei de Finanças Locais, que integra igualmente os 

social-democratas José Manuel Leal e Carlos Rodrigues, este como relator, 

escolhas que mereceram unanimidade na Comissão de Política Geral do 

Parlamento. 

 

A proposta da Coligação PSD/CDS-PP/PPM de criação do Grupo de Trabalho foi 

aprovada na última reunião plenária e tem como objetivo elaborar uma proposta 

de revisão da Lei de Finanças Locais que garanta o justo financiamento e a 

majoração das transferências do Estado para as autarquias locais das regiões 

autónomas. 

 

Para Sabrina Furtado, que é vice-presidente do Grupo Parlamentar do PSD/Açores, 

a constituição consensual deste Grupo de Trabalho servirá igualmente “para 

avaliar e definir o critério da majoração acrescida nas transferências do Estado 

para as autarquias locais das Regiões Autónomas, quanto às receitas provenientes 

da cobrança do IVA, IRC e IRS”. 

 

A isso junta-se “o critério de insularidade e a garantia de que os montantes da 

participação das autarquias locais nos impostos do Estado não irão afetar as 

receitas das regiões autónomas”, refere. 

 

A resolução, apresentada pela Coligação PSD/CDS-PP/PPM, defende que as 

mesmas transferências devem ser “atualizadas mediante a aplicação da taxa de 

variação média anual do índice de preços no consumidor, inflação, divulgada pelo 

Instituto Nacional de Estatística”, explica a deputada. 

 

 

https://emea01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fpsdacores.us9.list-manage.com%2Ftrack%2Fclick%3Fu%3Db8c261be7a4820be01ebe07ad%26id%3D2403415197%26e%3D70846d37f4&data=05%7C02%7C%7C3e1d68812f93486b78f608ddd0f68be1%7C84df9e7fe9f640afb435aaaaaaaaaaaa%7C1%7C0%7C638896479517722704%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJFbXB0eU1hcGkiOnRydWUsIlYiOiIwLjAuMDAwMCIsIlAiOiJXaW4zMiIsIkFOIjoiTWFpbCIsIldUIjoyfQ%3D%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=nwiomBO96zdlqN5vSCBCKUDxX%2FqmPiS69jSkbQidKYs%3D&reserved=0
https://emea01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fpsdacores.us9.list-manage.com%2Ftrack%2Fclick%3Fu%3Db8c261be7a4820be01ebe07ad%26id%3D2403415197%26e%3D70846d37f4&data=05%7C02%7C%7C3e1d68812f93486b78f608ddd0f68be1%7C84df9e7fe9f640afb435aaaaaaaaaaaa%7C1%7C0%7C638896479517722704%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJFbXB0eU1hcGkiOnRydWUsIlYiOiIwLjAuMDAwMCIsIlAiOiJXaW4zMiIsIkFOIjoiTWFpbCIsIldUIjoyfQ%3D%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=nwiomBO96zdlqN5vSCBCKUDxX%2FqmPiS69jSkbQidKYs%3D&reserved=0
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A iniciativa visa ainda “o reforço do financiamento do Estado às autarquias locais, 

considerando o acréscimo de despesa com compromissos fixos desde que a atual 

lei entrou em vigor, em 2014, ou seja, há uma década, estando por isso 

desajustada da realidade do Poder Local e a não contribuir para o adequado 

financiamento das autarquias”, sublinha. 

 

O Grupo de Trabalho é composto por representantes dos grupos e representações 

parlamentares com assento na Comissão Especializada Permanente de Política 

Geral, assim como pelos restantes, que nele queiram participar, “pois acreditarmos 

que o processo deve envolver todos, de modo a resultar numa proposta robusta e 

consensualizada em nome dos Açores”, acrescenta Sabrina Furtado. 

 

A proposta de revisão da Lei das Finanças Locais deverá ser apresentada no prazo 

de 150 dias. 
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